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ATA nº01 DA REUNIÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO DE PROPOSTAS
CHAMAMENTO PUBLICO N° 003/2017

Seleção de projeto para os Serviço da Rede Socioassistencial do município de Atibaia

Aos 18 dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, na sala de reunião da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social a Comissão Municipal de Seleção composta por servidores municipais, designada pela SADS e nomeada pela Portaria 3.967/2017/GP de 24/05/2017, publicada na Imprensa Oficial de nº 1887, ano XXI. De acordo com o Comunicado de Chamamento Público nº 003/2017, publicado em 25 de outubro de 2017 nº1927 – Ano XXI e Edital 003/2017 completo disponível no site http://prefeituradeatibaia.com.br/ - Sistema Parcerias com Entidades do Terceiro Setor – Sincovinho em 26 de outubro de 2017. A Prefeitura da Estância de Atibaia, através da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social – SADS, tornou público o Chamamento para fins de seleção de Plano de Trabalho para celebrar Termo de Colaboração para os exercícios de 2018 e 2019 – Serviço de Proteção Social de Alta Complexidade, para Acolhimento Institucional em Residências Inclusivas para Jovens e Adultos com Deficiência, em situação de dependência, com diferentes tipos de dependência que não disponham de condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar prioritariamente beneficiários do Beneficio de Prestação Continuada. A pontuação foi atribuída de acordo com o Quadro de Critérios de Seleção, publicado no Anexo II, do referido edital. Ressaltamos ainda que avaliação do projeto foi pautada pelos princípios da moralidade, eficiência e economicidade, que são extremamente relevantes na análise praticada pela administração pública moderna, que busca transparência, eficiência e eficácia, assim como a racionalização no processo de seleção. O projeto apresentado para o Serviço de Proteção Social de Alta Complexidade, para Acolhimento Institucional em Residências Inclusivas para Jovens e Adultos com Deficiência, da Organização Associação Espírita Beneficente e Educacional – Casa do Caminho, com apresentação do Residência Inclusiva demonstra uma relativa consonância aos critérios de avaliação. No total atingiu a 18 (dezoito) pontos. Vale ressaltar que ao item Coerência da Justificativa foi atribuído o conceito Insatisfatório, visto que a justificativa apresentada não menciona a relevância social do projeto/serviço, não apresenta dados do município ou contextualização do território e da população a qual se destina. Isto sugere a ausência de uma melhor investigação e consideração para a fundamentação da proposta apresentada. Ao item Viabilidade dos Objetivos e Metas foi atribuído conceito Satisfatório, pois o quadro de Atividades de Inclusão Social da Pessoa com Deficiência não deixa claro como será sua execução. Ao item Consonância com os objetivos propostos pela SADS foi atribuído conceito Plenamente Satisfatório. Ao item Metodologia e Estratégia de Ação foi atribuído conceito Satisfatório, pois apresentam de modo satisfatório as diferentes atividades e trabalhos previstos para o serviço; por outro lado deixou de apresentar uma referência teórica/conceitual da metodologia do trabalho para este serviço. Ao item Indicadores para Acompanhamento e Avaliação, foi atribuído o conceito Satisfatório pois os indicadores apresentados foram considerados insuficientes para mensurar o aprimoramento e a evolução da qualidade no decorrer do trabalho, bem como deixou de apresentar uma referência conceitual para avaliação. Ao item Viabilidade de Execução Financeira foi atribuído o conceito Satisfatório. Ao item Coerência no Plano de Aplicação de Recursos, foi atribuído o conceito Insatisfatório pois a previsão de despesas no plano de trabalho – plano de aplicação de recursos nas  verbas rescisórias e os encargos advindos da mesma não é suficiente, conforme Art. 46. “Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) I - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas”. Não havendo a previsão no Plano de Trabalho, aplica-se o artigo 42 inciso XX: “a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução” ou seja, a Prefeitura não será responsável pela falta de previsão das rescisões trabalhistas no plano de aplicação de recursos apresentado pela OSC. Cumpre ressaltar o artigo 42 em seu Inciso V, Observando-se o exposto no paragrafo 1º do artigo 35 da Lei nº 13.019 de 201,4 que não obriga a contrapartida como requisito para a Celebração de Parceria, porém é facultada a OSC identificar no plano de aplicação de recursos todas as despesas que serão absorvidas com o recurso público. A Comissão sugere Contratação de funcionários por Prazo Determinado. Ao item Relevância e Inovação do Plano de Trabalho foi atribuído o conceito Insatisfatório, uma vez que não apresenta novas formas de atuação e não demonstra impacto no território. Ao item Sustentabilidade da OSC foi atribuído o conceito Plenamente Satisfatório considerando que a OSC possui isenções Municipal, Estadual e Federal, possui prédio próprio e tem em médio R$631.000,00 (Seiscentos e trinta e um mil) em recursos próprios. Ao item Comprovação de Experiência no Serviço de Proteção de Alta Complexidade para Jovens e Adultos com deficiência, foi atribuído o conceito Satisfatório, pois a referida  OSC possui experiência com Serviço de Ata Complexidade que atende também crianças e adolescentes com deficiência. Contudo, a Comissão de Seleção segue a orientação do Gestor de Parcerias, em virtude de a técnica que assina o Plano de Trabalho ter um Processo de Reclamação Trabalhista contra a Prefeitura da Estância de Atibaia sob número P.A 28868/2017 com data de 17 de agosto de 2017, evidenciamos ainda que as três Técnicas que hoje trabalham na execução do Serviço de Residência Inclusiva ainda estão vinculadas a outra Organização até o dia 31 de dezembro de 2017, e o Termo de Colaboração a ser celebrado terá início a partir de sua assinatura que ocorrerá na primeira semana de janeiro de 2018, a Lei 13019/2014 alterada pela Lei 13204/2015 não obriga que haja assinatura de responsável técnico no Plano de Trabalho, e sim conforme artigo 2º Inciso IV O Dirigente, a pessoa que detém poder de administração, gestão ou controle da Organização da Sociedade Civil o que a faz habilitada a assinar o Plano de Trabalho e o Termo de Colaboração com a Administração Pública, não sendo obrigatório delegar essa competência a terceiros. Diante do exposto condicionamos a assinatura do Termo de Colaboração somente após a substituição do Plano de Trabalho que deverá estar somente pelo Presidente/Dirigente da OSC. De modo geral, podemos dizer que o Plano de Trabalho está  nem Conformidade com o Proposto pelo Chamamento e em consonância com o SUAS – Sistema Único de Assistência Social. Dessa forma a Comissão Municipal de Seleção decide Celebrar Parceria com a OSC AEBE – Casa do Caminho através do Plano de Trabalho apresentado.
Atibaia, 08 de dezembro de 2017
Comissão Municipal de Seleção

	      Adriano Gonçalves Cruz
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Edital de Chamamento Público: nº003/2017

Processo nº: 28043 /2017
Organização da Sociedade Civil: Associação Espirita Beneficente e Educacional - Casa do Caminho
Tipificação do Serviço: Serviço de Proteção Social de Alta Complexidade, para Acolhimento Institucional em Residências Inclusivas para Jovens e Adultos com Deficiência
2. ANEXO II 
II - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

	
	Peso
	Plenamente Satisfatório
	Satisfatório
	Insatisfatório

	Pontuação 
	
	2
	1
	0

	1. Coerência da justificativa.
	2
	
	
	0

	2.Viabilidade dos Objetivos e Metas.
	2
	
	02
	

	3.Consonância com objetivos propostos pela SADS.
	2
	04
	
	

	4. Metodologia e Estratégia de Ação.
	2
	
	02
	

	5.Indicadores para acompanhamento e avaliação. 
	2
	
	02
	

	6. Viabilidade de Execução Financeira.
	2
	
	02
	

	7. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos. 
	2
	
	
	0

	8. Relevância e Inovação do Plano de Trabalho. 
	1
	
	
	0

	9. Sustentabilidade da OSC 
	2
	04
	
	

	10.Comprovação de experiência no Serviço de Proteção de Alta Complexidade para Pessoas em Situação de Rua.
	2
	
	02
	

	TOTAL
	18
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